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Em análise do Projeto de Lei nº 37/2014 ora apresentado que “Institui no Município de Botucatu o Plano Emergencial de Calçadas – PEC”, verifica-se o que segue:

1. Embora o PL seja intitulado como um Plano, não existe o Plano, há apenas intenções de ações que serão desenvolvidas posteriormente;
2. A não existência do Plano demonstra a falta de transparência na descrição das rotas a serem abrangidas e suas justificativas de prioridades, bem como a forma que irá afetar os munícipes proprietários de imóveis frente aos calçamentos, respectivos comunicados e a participação no processo, até mesmo que justifique como Plano Emergencial;
3. Em tal Plano seria necessário a partir dos estudos das rotas prioritárias, constar as etapas, os prazos de execução e os referidos custos para planejamento orçamentário e adequação no PPA e LDO;
4. É importante avaliar que o artº 5, autorizará aplicação de multa de                        R$ 1.000,00 por metro linear de irregularidades sobre o responsável do imóvel, independente se as irregularidades foi obstruída por terceiros.  Sendo assim em lote mínimo padrão com fachada frontal de 10 metros, tendo sua calçada destruída na totalidade a multa ultrapassará o valor de mais de 20 mil reais, caso não seja saneado as irregularidades em 30 dias, sendo insuficiente para o proprietário tomar as providências para execução dos consertos;
5. O custo da multa apresenta excessivo, pois o m2 de construção de calçada comum no mercado é bem menor que o valor da multa. E como não existe o plano, não há especificação de material padrão de calçamento, fato que implicará em futura correção de irregularidades por parte dos responsáveis de imóveis, na aquisição do material padronizado pela Prefeitura, pois os materiais deverão ser de fácil aquisição no mercado, evitando monopólio, direcionamento e encarecimento do material;
6.   E ainda há que se observar juridicamente a verdadeira responsabilidade do proprietário na obrigatoriedade de ser multado por irregularidades em bem público; 
7. Considerando que os proprietários precisam utilizar do subsolo das calçadas para instalação de dutos de água, esgoto, energia e outros, o curto prazo de trinta dias dificultará a sua execução em tempo hábil, passivo de ser multado com valores acima do preço da calçada;
8. Há que considerar que a exigência da Lei de acessibilidade refere-se apenas à construção de rampa e faixa tátil nas calçadas;
9. E o planejamento do Plano que ainda será elaborado como cita o                            §1º do artigo 1º, deveria ser competência pela Secretaria de Planejamento, com profissionais capacitados e responsáveis técnicos, e seria importante esclarecer qual será a assessoria de políticas de inclusão social, ou seja;    se há representantes do conselho da Pessoa com deficiência, entre outras de áreas afins; 

Enquanto Parecer desta Relatora, proponho a reavaliação do projeto em questão, compreendendo o fato de não constar o plano, como denomina o Projeto de Lei, bem como todos os demais itens que afetará o munícipe no processo de construção e financeiramente pela multa como já citado. 

Que seja encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Vereador Ednei Lázaro da Costa Carreira, Presidente da Câmara Municipal, bem como ao autor do projeto, Senhor Prefeito Municipal, para manifestações e maiores esclarecimentos sobre o exposto, antes de entrar na pauta de votação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de maio de 2014. 
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